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PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  Nº                  , DE 2013 
(Do Sr. Nilson Leitão) 

 
 

 
Propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle realize, com auxílio 
do Tribunal de Contas da União - TCU, 
fiscalização nas obras da Copa do Mundo 
de Futebol, em Cuiabá - MT, para verificar 
a regularidade da aplicação dos recursos 
federais.  

 
 

Senhor Presidente, 

 

   Com base no art. 100, § 1º, combinado com o art. 24, X, art. 60, II e 

com o art. 61, § 1º, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, e dos 

incisos IV, VII e VIII do art. 71 da Constituição Federal, proponho, ouvido o 

Plenário desta Comissão, e com auxilio do Tribunal de Contas da União – TCU, 

seja realizado ato de fiscalização referente à aplicação dos recursos Federais 

destinados as obras da Copa do Mundo de Futebol, em Cuiabá - MT, para 

verificar a regularidade da aplicação dos recursos federais.  

 

 

           JUSTIFICATIVA 

 

     A prática de malversação dos recursos públicos, aliada à falta de 

planejamento no que tange as obras no Brasil, agravada neste momento que 

antecede realização da Copa do Mundo de Futebol, tem sido algo constante nos 

diversos estados brasileiros. 

             O site UOL, explicita esta situação em matéria publicada no último 

dia 8 de maio do corrente ano, transcrita abaixo: 

Obras da Copa em MT sobem R$ 89 milhões e 
acumulam 3,5 anos de atraso. 

     De olho no cofre  

http://click.uol.com.br/?rf=copa-do-mundo-2014_noticias_topo-navegacao&u=http://copadomundo.uol.com.br/especiais/de-olho-no-cofre/
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Vinícius Segalla 
Do UOL, em São Paulo  

08/05/201306h01  

 

As obras que estão sendo realizadas na cidade de Cuiabá 
dentro do planejamento do Estado de Mato Grosso para 
receber quatro jogos da Copa do Mundo de 2014 tiveram a 
sua previsão de custo total majorada em R$ 89,7 milhões 
desde que foram planejadas até o dia 31 de março deste 
ano. Juntas, as 24 intervenções planejadas acumulam 1.283 
dias de atraso e estão 24,8% concluídas. Atualmente, o 
valor total dos contratos das 24 obras da Copa em Cuiabá é 
de R$ 2.250.029.792,64.   

As informações são do último relatório de acompanhamento 
do TCE-MT (Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), 
divulgado na semana passada. Nele, não estão incluídos 
novos contratos realizados em abril deste ano, quando a 
empreiteira Santa Rosa abandonou três obras de mobilidade 
urbana que executava em Cuiabá, e para as quais foram 
realizadas contratações de emergência (sem licitação) que 
aumentaram seus custos em R$ 3,8 milhões. 

Não entra nessa conta a principal obra de mobilidade 
urbana sendo feita na cidade, uma linha de VLT (Veículo 
Leve Sobre Trilhos), a um custo de R$ 1,47 bilhão. A 
diferença de custos entre a implantação de um sistema de 
BRT (corredores exclusivos de ônibus), inicialmente 
planejada para custar menos de R$ 500 milhões, e a 
construção da linha de VLT também não está sendo 
considerada. 

Assim, tirando da comparação a principal obra de 
mobilidade urbana, a intervenção que mais sofreu aumento 
de preço até agora é a da Arena Pantanal, que sofreu 
aditivos da ordem de R$ 76,4 milhões até 31 de março deste 
ano, chegando ao custo de R$ 420 milhões. Este valor, até 
o final da Copa, deverá subir ainda para R$ 519 milhões, 
conforme já admite o governo estadual, que banca 
integralmente a obra, em virtude da necessidade de acelerar 
os trabalhos e rever os projetos de obras no entorno da 
arena. 

O TCE-MT afirma que, de acordo com o atual cronograma, 
que prevê a entrega da obra em 31 de outubro deste ano, os 
trabalhos estão 30 dias atrasados. O cenário é pior se for 
considerado o primeiro prazo anunciado pelo Estado de 
Mato Grosso para concluir o estádio. 

A Arena Pantanal começou a ser construída em maio de 
2010 - a primeira entre todas as 12 que serão usadas na 
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Copa do Mundo. A previsão inicial era que ela estivesse 
concluída em dezembro de 2012. Não ocorreu. Em julho de 
2012, o estádio tinha 46% de suas obras concluídas. 
Naquele mês, o governo de Mato Grosso assinou um aditivo 
ao contrato e estendeu o prazo de entrega até outubro deste 
ano. Atualmente, a obra está 63% concluída. 

As intervenções que apresentam maior atraso em relação 
ao cronograma atual são duas trincheiras (passagens de 
nível entre duas vias urbanas). No cruzamento da avenida 
dos Trabalhadores com a avenida Jurumirim, a obra está 
210 dias atrasada e já tem previsão de custo R$ 7,8 milhões 
maior do que a previsão inicial. Atualmente, o governo 
pretende gastar R$ 47 milhões com a obra, que está 30% 
concluída e tinha previsão de entrega para o dia 5 de abril 
deste ano. 

Já a trincheira Santa Isabel teve sua previsão de custo 
alterada de R$ 19,9 milhões para R$ 22,7 milhões. Ela 
deveria ter sido entregue em março do ano passado. Até 
agora, porém, está 25,6% dos trabalhos concluídos. O 
atraso apontado pelo TCE é de 240 dias. 

Novas empresas, novos preços 

Em março deste ano, o secretário Maurício Guimarães, 
titular da Secopa-MT (Secretaria Extraordinária da Copa), 
informou à população que o governo estadual estava 
rompendo três contratos com uma empreiteira que não 
estava cumprindo os prazos de entrega de três obras 
urbanas na cidade, de construção de trincheiras. Somados, 
os orçamentos dos projetos chegavam a pouco mais de R$ 
50 milhões. 

O motivo: a construtora Ster Engenharia, que vencera três 
processos licitatórios concluídos em março do ano passado, 
estava passando por tais dificuldades financeiras que não 
estava conseguindo sequer pagar seus funcionários, que 
entraram em greve naquele mês. Assim, para o bem do 
projeto da Copa do Mundo em Cuiabá, o Estado de Mato 
Grosso estava rompendo os contratos que assinara. 

O que o secretário não contou é que a empresa contratada 
pelo Estado é devedora de mais de R$ 10 milhões em 
impostos à Fazenda Nacional e, um mês após ser 
contratada, perdeu a certidão negativa de pendências com a 
União, o que a tornou legalmente impossibilitada de receber 
quaisquer recursos de qualquer ente público, federal, 
estadual ou municipal. Assim, sem ter como suprir seu 
caixa, começou a atrasar as obras. 

Quando a situação chegou no limite, o governo estadual 
rompeu os contratos e contratou sem licitação, 
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emergencialmente, outra empreiteira, aumentando o custo 
das obras em R$ 3,8 milhões. Agora, o fato de o Estado ter 
realizado essas contratações sem licitação são motivo [sic] 
de otimismo para o Tribunal de Contas do Estado, cujos 
conselheiros são nomeados pela Assembleia Legislativa de 
mato Grosso. 

"O atraso é um fato, contudo não estamos divulgando ainda 
as informações referentes ao período que as novas 
empresas assumiram, acredito que no próximo relatório 
teremos dados mais animadores", afirmou Antonio Joaquim, 
conselheiro relator permanente das obras da Copa 2014, no 
ato de divulgação do relatório. Que assim seja. 

http://copadomundo.uol.com.br/noticias/redacao/2013/0
5/08/obras-da-copa-em-mt-acumulam-r-89-mi-em-
aditivos-e-1283-dias-de-atraso.htm 

 

        Da reportagem, é possível depreender que as obras realizadas 

em Cuiabá para receber os jogos da Copa do Mundo de 2014 estão com atrasos 

homéricos e aumentaram assustadoramente o valor dos contratos em relação ao 

cronograma inicial.  

   O Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso emitiu relatório 

informando que novos contratos emergenciais foram firmados, motivando 

aumento dos custos de maneira avassaladora. Tal fato ocorreu depois que a 

empresa Santa Rosa abandonou três obras de mobilidade urbana. 

   Ainda segundo a matéria, a Arena Pantanal sofreu aditivos da ordem 

de R$76,4 milhões até março deste ano, estimando-se que o custo final chegará 

ao importe de R$ 519 milhões. Não bastasse o valor exorbitante da obra, a 

mesma deveria ter sido concluída em 2012, o que não aconteceu. 
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   O caso é recorrente, tendo sido objeto de outra matéria do mesmo 

site em 2011, intitulada: Desperdício de dinheiro público em 2011 com 

preparação para Copa chega a R$ 776 milhões. 

O desperdício de dinheiro público com os 
preparativos do Brasil para a Copa do Mundo de 
2014 alcançou a cifra mínima de R$ 776 milhões em 
2011. Esta é a soma do que foi gasto em oito 
episódios protagonizados pelos governos federal, 
estaduais e municipais em que foram consumidos 
recursos em obras que não saíram do papel, 
compras mal sucedidas, eventos privados pagos com 
dinheiro público e convênios irregulares com ONGs. 

O Estado de Mato Grosso lidera a lista dos pouco 
atentos com os cofres estatais. Em uma só obra, 
uma linha de VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), o 
dinheiro mal empenhado foi de R$ 700 milhões. É 
que a obra de mobilidade urbana original planejada 
para Cuiabá, uma das sedes da Copa, eram dois 
corredores exclusivos de ônibus (BRT - Bus Rapid 
Transit). (...) 

http://esporte.uol.com.br/futebol/copa-
2014/ultimas-noticias/2011/12/31/desperdicio-de-
dinheiro-publico-em-2011-com-preparacao-para-
copa-chega-a-r-776-milhoes.htm 

   Ressalte-se que o desperdício vem sendo evidenciado desde o inicio 

das obras. Cada contrato rompido com uma empreiteira gera nova contratação e 

cada nova contratação enseja aumento no custo da obra.  

 Ao Congresso Nacional, por meio de suas Casas e de suas 

comissões, cabe a obrigação de adotar uma postura altaneira no que tange à 

fiscalização dos atos do Poder Executivo, em virtude de sua missão institucional, 

conforme previsto no art. 71 da Constituição da República. A Constituição 

expressamente dispõe que ao Congresso nacional cabe: 

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica ou de 
inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 
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administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e 
demais entidades referidas no inciso II; 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou 
outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou 
a Município. 

 
 Desta forma a responsabilidade fiscalizatória institucional desta 

Casa impõe que seja realizado ato de fiscalização e controle, objetivando não 

somente garantir a regularidade da aplicação dos recursos federais, mas também 

contribuir para as ações necessárias relativas ao desempenho regular da obra, 

mediante acompanhamento por esta Comissão. 

  Assim, espero contar com o apoio dos pares para a aprovação da 

referida proposta. 

 

Sala das sessões,       de             de 2013. 

 

 

 

Deputado Nilson Leitão 
Líder da Minoria 


